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CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
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Parecer CEE/PI nº 050 /2004

Opina pela legitimidade das classes de aceleração  de estudos e a exigência desse recurso estar previsto no regimento escolar e proposta pedagógica da escola que pretenda aplicá-lo.

PROCESSO CEE/PI Nº 0601/04, de  25/10/2004

INTERESSADA: Secretaria de Educação do Município de Monsenhor Gil
ASSUNTO: Classes de aceleração.

RELATORA: Cons.ª Socorro Rocha Cavalcanti Barros 

APROVADO EM: 24/11/2004

I – HISTÓRICO

A Secretária de Educação do Município de Monsenhor Gil, professora Calíope Chagas Barreto, vem a este Colegiado requerer solução para o impasse decorrente da negativa da GERVE, órgão da Secretaria de Educação, em autenticar documentos de certificação de estudos de alunos do Ensino Fundamental, da rede de escolas daquele município, que tiveram a oportunidade de adiantar seus estudos através de classes de aceleração. 

Informa a requerente, em sua petição, que o “estatuto e proposta pedagógica”  das escolas do Município de Monsenhor Gil, certamente durante o processo de autorização de seus cursos, sofreram várias modificações, sob orientação da Secretaria de Educação do Estado, mas não informa se a proposta em apreço consigna a oferta de turmas de aceleração.

A aceleração de estudos, evidentemente uma prática de resgate adotada em muitas escolas da educação básica, está fundamentada  na Lei 9394/96:

Art. 23. A educação básica poderá organizar-se em séries anuais, períodos semestrais, ciclos, alternância regular de períodos de estudos, grupos não-seriados, com base na idade, na competência e em outros critérios, ou por forma diversa de organização, sempre que o interesse do processo de aprendizagem assim o recomendar.

E ainda: 

Art. 24. A educação básica, nos níveis fundamental e médio, será organizada de acordo com as seguintes regras comuns:

.............................................................................................



V - a verificação do rendimento escolar observará os seguintes critérios:


a) avaliação contínua e cumulativa do desempenho do aluno, com prevalência dos aspectos qualitativos sobre os quantitativos e dos resultados ao longo do período sobre os de eventuais provas finais;
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b) possibilidade de aceleração de estudos para alunos com atraso escolar;


c) possibilidade de avanço nos cursos e nas séries mediante verificação do aprendizado;


d) aproveitamento de estudos concluídos com êxito;
Essa possibilidade, proposta pela LDB a partir de 1996, já mereceu inclusive o Programa de Aceleração de Estudos, instituído pelo Ministério da Educação, amplamente divulgado e que, no Piauí, motivou a Secretaria de Educação do Estado a conceber o Projeto “Criando Asas”, para sua rede de escolas. O Projeto foi objeto do Parecer CEE/PI nº 011/98, do Conselheiro Mariano da Silva Neto, aprovado em 17 de março de 1998.

É importante ressaltar que essa prática visa primordialmente eliminar as distorções idade/série, contemplando o aluno que sofreu repetência ou que passou por abandono temporário da escola, permitindo a esse, através de uma metodologia específica, reincluir-se no processo regular de forma mais apropriada. 

Podemos então afirmar, sem sombra de dúvida, que o recurso da aceleração, quando bem concebido e executado, nos parece inteiramente regular e legítimo, podendo trazer enormes benefícios para a clientela da escola pública, freqüentemente vítima indefesa de seu meio social e carências generalizadas.

Por outro lado, é indispensável, ao utilizar-se desse recurso, não confundi-lo com a recuperação paralela ou o ensino na modalidade EJA. Os três têm aplicação e operacionalidade bastante diferenciadas e específicas.
Por fim, para adotar classes de aceleração, bem como a recuperação paralela ou o ensino na modalidade EJA, é necessário, antes de tudo, que o regimento escolar e a proposta pedagógica contemple essa possibilidade, defina seus parâmetros e operacionalidade. Somente assim a mesma terá legitimidade.

II – RELATÓRIO

A secretária que peticiona a este Colegiado não informou se o regimento escolar/proposta pedagógica, sob a égide da qual vem operando, contempla as classes de aceleração mas, para rápido esclarecimento, consultamos o Processo CEE/PI 535/00, que solicita autorização de funcionamento dos cursos das escolas daquele município, ainda em tramitação, atualmente aguardando inspeção na GIE.

O município de Monsenhor Gil propõe no processo a autorização para funcionar com o ensino fundamental em 27 escolas, sendo 24 na zona rural e 3 na zona urbana e, para tanto, aportou ao processo o  regimento escolar,  igual para todas as escolas da rede municipal. 

Como o projeto pedagógico da escola  não foi apresentado, nossa análise se restringiu ao regimento escolar, que se apresenta  bem articulado e coerente com a legislação em 
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vigor. Entretanto, em nenhum de seus 71 artigos, o documento se refere à possibilidade de formar classes de aceleração, ficando claro que aquele recurso não estava prevista na proposta da rede de escolas municipais de Monsenhor Gil. 

Como não o fez, cabe à mesma a imediata proposição de alteração do documento-base de suas escolas, dirigida ao Conselho Estadual de Educação que, ao examinar o novo documento, poderá se manifestar também sobre a certificação dos alunos que já fizeram esses estudos, não previstos na proposta sob a qual foram aplicados. 

Para maior regularidade do processo CEE/PI 535/00, no tocante à autorização dos cursos ali solicitada, recomendamos que seja juntada a proposta pedagógica para as Escolas Municipais e que esta contemple, por coerência, as classes de aceleração, como um dos recursos da rede municipal para minimizar a repetência e o abandono da escola.

É o parecer, salvo melhor juízo.

Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO”, do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 24 de novembro de 2004.

Consª Maria do Socorro Rocha Cavalcanti Barros - relatora

O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou o Parecer da relatora.

Cons.ª Socorro Rocha Cavalcanti Barros

Presidente do CEE/PI
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